
PRÊMIO AGR
ICU

LTU
R

A URBANA

M I N I S T É R I O  D O

D E S E N V O L V I M E N T O

E  A S S I S T Ê N C I A  S O C I A L ,

F A M Í L I A  E  C O M B A T E  À  F O M E



 

Créditos
Governo Federal

Ministério do Desenvolvimento e Assistência 
Social, Família e Combate à Fome (MDS)

Secretaria Nacional de Segurança Alimentar 
e Nutricional (SESAN)

Departamento de Promoção da Alimentação 
Adequada e Saudável (DESAU) 

Coordenação-Geral de Agricultura Urbana 
e Periurbana (CGAUP)

Projeto Gráfico e Diagramação
Assessoria Especial de Comunicação Social 
(ASCOM/MDS)
Luiza Vidal

Ilustrações
Freepik



 

Edital de Seleção Pública 
MDS/SESAN nº 01/2024

PROCESSO Nº 71000.021298/2024-15

O Ministério do Desenvolvimento e Assistência 
Social, Família e Combate à Fome (MDS), por 
intermédio da Coordenação-Geral de Agricultu-
ra Urbana e Periurbana (CGAUP), do Departa-
mento de Promoção da Alimentação Adequada 
e Saudável (DESAU), da Secretaria Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional (SESAN), em 
conformidade como Decreto nº 11.700, de 12 de 
setembro de 2023, com o Decreto  11.822/2023, 
de 12 de dezembro de 2023, com a Portaria nº 
.987, de 22 de maio de 2024, com a Lei nº 14.133, 
de 01 de abril de 2021, torna público o presente 
Edital de Seleção Pública MDS Nº 01/2024 - 1ª 
EDIÇÃO DO PRÊMIO AGRICULTURA URBANA, 
na modalidade concurso.

“INICIATIVAS QUE PROMOVEM A ALIMENTA-
ÇÃO SAUDÁVEL E A INCLUSÃO SOCIAL E PRO-
DUTIVA NAS CIDADES”
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APRESENTAÇÃO
1.1. Dados do Módulo S egurança Alimentar da Pesquisa Na-
cional por Amostra de Domicílios (PNAD-2023 Contínua) es-
timam que 21,6 milhões de domicílios (27,6%) são afetados 
por algum grau de insegurança alimentar. A forma mais grave 
engloba cerca de 3,2 milhões de domicílios (4,1%). A Agricul-
tura Urbana e Periurbana é tema fundamental para garantia 
da segurança alimentar e nutricional da população brasilei-
ra, principalmente em populações que vivem em situação de 
vulnerabilidade e risco social.

1.2. Em 2018, a partir do reconhecimento da importância da 
agenda no enfrentamento à insegurança alimentar e nutri-
cional nas áreas urbanas e do seu potencial, o Ministério do 
Desenvolvimento Social (MDS ) criou o Programa Nacional 
de Agricultura Urbana e Periurbana (PNAUP), por meio da-
Portaria Nº 467, de 7 de fevereiro de 2018, com o objetivo 
de promover o acesso à alimentação adequada e saudável 
à população brasileira, principalmente para a população em 
situação de vulnerabilidade social.

1.3. Para implementar as ações do Programa, ao longo dos 
anos, foram formalizadas múltiplas parcerias com entes go-
vernamentais, organismos multilaterais, entidades de ensi-
no, pesquisa e extensão, e sociedade civil organizada.
 
1.4. De 2018 a 2024, o Governo Federal, por meio de recur-
sos discricionários e de emenda parlamentar, aportou cerca 
de R$ 33 milhões para a ação orçamentária 8458

• Apoio à Agricultura Urbana, gerida pelo MDS.

https://www.mds.gov.br/webarquivos/arquivo/seguranca_alimentar/Portaria n. 467 - Institui o Programa Nacional de AUP e suas retifica%C3%A7%C3%B5es.pdf


1.5. Em 2023, o MDS liderou o processo de construção do 
Decreto Nº 11.700, de 12 de setembro de 2023, que refor-
mulou o PNAUP  dando atenção especial para o ambiente 
urbano, em vista dos níveis alarmantes de pessoas em situa-
ção de fome e de dupla carga de má nutrição. A execução do 
Programa passou a ser intersetorial, envolvendo não apenas 
o MDS; mas o Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agri-
cultura Familiar; o Ministério do Meio Ambiente e Mudança 
do Clima; e o Ministério do Trabalho e Emprego.

1.6. No Decreto, o MDS tem sob sua responsabilidade ações 
dentre as quais destaca-se a promoção da agricultura ur-
bana e periurbana nos serviços de saúde, assistência social 
e educacionais que visam estimular a população a cultivar 
hortas e pequenos animais, sempre mostrando que a práti-
ca da agricultura urbana e periurbana deve ser amplamente 
reconhecida por promover a segurança alimentar e nutricio-
nal, a preservação ambiental, a inclusão social, a geração 
de  emprego e  renda, a  melhoria  da qualidade de vida, a 
criação de oportunidades educacionais e a conscientização 
alimentar, facilitando assim o acesso, e sobretudo, o consu-
mo de alimentos frescos e saudáveis a baixo custo.

1.7. É fato que o Programa Nacional de Agricultura Urbana e 
Periurbana vem se consolidando nos últimos anos no Brasil e 
tem se configurado como ferramenta central no processo de 
evolução das cidades para sistemas alimentares mais justos, 
saudáveis e sustentáveis. Contudo, ainda se faz necessário 
integrar esforços de todos os entes federativos e promover 
maior articulação com a sociedade civil, para ampliar a visibi-
lidade e a continuidade ao Programa, de modo a fortalecer e 
expandir as iniciativas de AUP em todos os municípios brasi-
leiros, sobretudo em regiões de maior vulnerabilidade social.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11700.htm#%3A~%3Atext%3DDECRETO%20N%C2%BA%2011.700%2C%20DE%2012%2Cque%20lhe%20confere%20o%20art
https://www.gov.br/mds/pt-br/acoes-e-programas/acesso-a-alimentos-e-a-agua/programa-nacional-de-agricultura-urbana-e-periurbana#%3A~%3Atext%3DO%20programa%20abrange%20todas%20as%2Cde%20gest%C3%A3o%20de%20res%C3%ADduos%20org%C3%A2nicos
https://www.gov.br/mds/pt-br/acoes-e-programas/acesso-a-alimentos-e-a-agua/programa-nacional-de-agricultura-urbana-e-periurbana#%3A~%3Atext%3DO%20programa%20abrange%20todas%20as%2Cde%20gest%C3%A3o%20de%20res%C3%ADduos%20org%C3%A2nicos


1.8. A Lei nº 14.935, de 26 de julho de 2024, que cria a Polí-
tica Nacional de Agricultura Urbana e Periurbana, acaba de 
ser sancionada, dando maior notoriedade, legitimidade, efe-
tividade e capilaridade para a agenda.

1.9. Considerando o cenário exposto, na sua primeira edição, 
a Coordenação- Geral de Agricultura Urbana e Periurbana, 
do Departamento de Promoção da Alimentação Adequada 
e S audável, da S ecretaria Nacional de S egurança Alimen-
tar e Nutricional, anuncia o Prêmio Agricultura Urbana, sob 
o tema “Iniciativas que Promovem a Alimentação S audável 
e a Inclusão S ocial e Produtiva nas Cidades”. O prêmio visa 
promover iniciativas de agricultura urbana e periurbana que 
contribuam para a produção, o acesso, a disponibilidade e o 
consumo de uma alimentação adequada e saudável, promo-
vendo a segurança alimentar e nutricional da população ur-
bana bem como o desenvolvimento de cidades mais saudá-
veis, sustentáveis e resilientes às mudanças climáticas. As 
iniciativas devem priorizar territórios urbanos e periurbanos 
em situação de vulnerabilidade e risco social nos municípios 
brasileiros, reconhecendo-os como potencial de melhoria 
nas dimensões humana, social, econômica e ambiental.

1.10. O prêmio, em sua primeira edição, fortalece o papel ativo 
das comunidades locais em decisões impactantes, destacan-
do suas capacidades   frequentemente ignoradas, e responde 
ao engajamento de redes e movimentos sociais que buscam 
contribuir para um sistema alimentar urbano mais saudável, 
socialmente e ambientalmente mais sustentáveis, especial-
mente em áreas de maior vulnerabilidade e risco social.

1.11. Sob o lema “Iniciativas que Promovem a Alimentação 
S audável e a Inclusão S ocial e Produtiva nas Cidades”, o 



prêmio busca destacar a urgência das ações de resiliência 
à insegurança alimentar e nutricional e estimular a participa-
ção de iniciativas que minimizem riscos ambientais e sociais 
em regiões de maior vulnerabilidade e risco social, transfor-
mando essas áreas em modelos de resistência e adaptação 
por meio da adoção de experiências exitosas de agricultura 
urbana e periurbana. Reconhecendo a importância e potên-
cia das áreas mais vulneráveis para o desenvolvimento eco-
nômico, cultural e social, bem como para o bem-estar geral 
da cidade, este prêmio reflete o compromisso do Governo 
Federal com a melhoria contínua dessas áreas.

1.12. Inspirado na 2ª edição do Prêmio Periferia Viva, de 
proposição do Ministério das Cidades, a primeira edição 
do Prêmio Agricultura Urbana contempla dois eixos para 
aumentar o alcance e aprofundar o impacto das ações. O 
primeiro, “Iniciativas Populares” reconhece a importância 
do protagonismo da população em vulnerabilidade e risco 
social nas ações de agricultura urbana e periurbana. O se-
gundo, “Iniciativas de Assessorias Técnicas”, apoia o traba-
lho essencial de grupos técnicos voltados para a agricultu-
ra que facilitam o planejamento e a mobilização social nas 
favelas e comunidades urbanas e periurbanas. Esses eixos 
buscam engajar um espectro mais amplo de participantes 
e reforçar a transformação social e estrutural em áreas de 
maior vulnerabilidade e risco social a partir de uma aliança 
entre diversos agentes territoriais.





2.1 O concurso tem por objeto a premiação de iniciativas de 
Agricultura Urbana e Periurbana que estejam em andamen-
to ou que tenham sido finalizadas até julho de 2024 e que 
contribuam para a produção, o acesso, a disponibilidade e o 
consumo de uma alimentação adequada e saudável, e que 
promovem a segurança alimentar e nutricional da população 
urbana bem como o desenvolvimento de cidades mais sau-
dáveis e socialmente e ambientalmente mais sustentáveis, 
priorizando as populações em situação de vulnerabilidade e 
risco social nos municípios brasileiros, nos eixos:

A. INICIATIVAS POPULARES: ações socio-territoriais 
coletivas, lideradas e protagonizadas ou beneficiadas 
pela população em vulnerabilidade e risco social, que 
contribuem para a redução das desigualdades, qualifi-
cação e transformação dos seus próprios territórios, e 
que promovem o exercício da participação e a inserção 
social, contribuindo para a melhoria do sistema alimen-
tar destas regiões.

B. INICIATIVAS DE ASSESSORIAS TÉCNICAS: iniciati-
vas desenvolvidas por assessorias técnicas territoriais, 
que fornecem apoio às comunidades urbanas em vul-
nerabilidade e risco social por meio de ações de articu-
lação multidisciplinar, mobilização social, planejamento, 
monitoramento, desenvolvimento de planos, projetos 
de ensino, pesquisa e/ou extensão ou estratégias de 
incidência políticas que envolvem o sistema alimentar 
em áreas de vulnerabilidade e risco social.

Objeto2



2.2 Para efeitos deste Edital, considera-se:

I - Agricultura Urbana e Periurbana: as atividades agríco-
las e as pequenas criações de animais desenvolvidas nas 
áreas urbanas ou nas regiões periurbanas, que contemple: 
(a) as etapas de produção, processamento, distribuição e co-
mercialização de alimentos, de plantas medicinais, de plan-
tas aromáticas e ornamentais, de fitoterápicos e de insumos, 
para o autoconsumo ou a comercialização; (b) os processos 
de gestão de resíduos orgânicos;

II - Populações em Situação de Vulnerabilidade e Risco So-
cial: aquelas que, devido a condições econômicas e sociais, 
estão expostas ao processo de precarização de vida e de 
viver, que resulta na fragilização e na perda de vínculos fa-
miliares, comunitários e sociais e na insegurança alimentar e 
nutricional, considerada a perspectiva da interseccionalidade 
e abrangidos os povos e as comunidades tradicionais.

III - Alimentação Adequada e Saudável: prática alimentar 
apropriada aos aspectos biológicos e socioculturais dos in-
divíduos, bem como ao uso sustentável do meio ambiente. 
O consumo de alimentos saudáveis se orienta pelo “Guia Ali-
mentar para a População Brasileira” adotado como prática em 
todas as esferas da administração pública e que estabelece 
que uma “alimentação adequada e saudável deriva de siste-
ma alimentar social e ambientalmente sustentável”. Em 2024, 
o Governo Federal lançou a nova Cesta Básica - Decreto Pre-
sidencial N° 11.936, de 05 de março de 2024, que orientará 
as ações, as políticas e os programas relacionados à produ-
ção, ao abastecimento e ao consumo de alimentos.
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https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-brasil/publicacoes-para-promocao-a-saude/guia_alimentar_populacao_brasileira_2ed.pdf
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-brasil/publicacoes-para-promocao-a-saude/guia_alimentar_populacao_brasileira_2ed.pdf
http://www.in.gov.br/web/dou/-/decreto-n-11.936-de-5-de-marco-de-2024-546760941
http://www.in.gov.br/web/dou/-/decreto-n-11.936-de-5-de-marco-de-2024-546760941


3.1 O PRÊMIO AGRICULTURA URBANA pretende:

• Reconhecer e estimular a adoção, continuidade e ca-
pilaridade de iniciativas em agricultura urbana e periur-
bana nos municípios brasileiros;

• Fomentar a potência das organizações da socieda-
de civil, coletivos e movimentos populares engajados 
em iniciativas que contribuam para o desenvolvimen-
to da agricultura urbana e periurbana nos municípios 
brasileiros;

• Contribuir para o processo de mobilização e incen-
tivar a participação de múltiplos agentes em torno da 
agenda de políticas públicas que visam promover a 
prática de agricultura urbana e periurbana nos municí-
pios brasileiros;

• Garantir a diversidade de iniciativas premiadas, por 
meio de mecanismos de inclusão e equidade para can-
didaturas que considerem o recorte de gênero, de raça, 
étnico, de classe, de orientação sexual, de região, entre 
outros;

• Fortalecer a Rede Urbana de Alimentação S audável 
(RUAS ), prevista na Estratégia Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional nas Cidades - Alimenta Cidades;

• Disponibilizar informações baseadas nas iniciativas que 
possam subsidiar a elaboração de materiais técnicos de 
implementação, monitoramento e avaliação da agricul-
tura urbana e periurbana nos municípios brasileiros;

Objetivos3

13



• Divulgar a publicação com as iniciativas, em formato de 
e-book, para que sirvam de inspirações em práticas futuras 
de agricultura urbana e periurbana em demais municípios 
brasileiros;

• Realizar cerimônia de premiação, em formato híbrido, incor-
porando o lançamento da publicação (e-book).

14



4.1 As categorias deste prêmio refletem as prioridades do 
Programa Nacional de Agricultura Urbana e Periurbana, na 
redução das desigualdades sociais e econômicas das áreas 
de maior vulnerabilidade e risco social e na transformação 
dos sistemas alimentares desses territórios diante da urgên-
cia de ações de garantia da segurança alimentar e nutricio-
nal, de inclusão socioprodutiva e de resiliência à crise climá-
tica e seus impactos na cadeia de abastecimento urbano.

4.2 Para os eixos INICIATIVAS POPULARES e ASSESSORIAS 
TÉCNICAS , as inscrições se dividem em 03 (três) categorias 
a seguir:

• Produção de alimentos in natura e/ou minimamente 
processados
Esta categoria abrange iniciativas dedicadas ao fomen-
to da produção de alimentos in natura e minimamente 
processados nas áreas urbanas e periurbanas e/ou em 
áreas de maior vulnerabilidade e risco social, valorizan-
do as vocações agrícolas e potencialidades locais e 
promovendo geração de trabalho e renda, de maneira 
solidária e coletiva. Esta categoria contempla hortas co-
munitárias e institucionais, que podem ser encontradas 
em diferentes formas. Hortas comunitárias geralmente 
ficam em terrenos públicos, baldios ou descampados 
da cidade. Os terrenos podem situar-se ao longo de 
ferrovias e estradas, sob linhas de alta tensão, em ter-
renos de centros comunitários e em parques públicos 

15

Categorias do prêmio, 
premiação e pagamento4

https://www.gov.br/mds/pt-br/acoes-e-programas/acesso-a-alimentos-e-a-agua/programa-nacional-de-agricultura-urbana-e-periurbana
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e outras áreas verdes. Algumas hortas comunitárias também 
são encontradas em condomínios residenciais e territórios 
periféricos. Hortas institucionais cobrem projetos em terre-
nos pertencentes a creches, escolas, universidades, entida-
des religiosas, unidades prisionais, espaços em instituições 
públicas, hospitais, clínicas, unidades básicas de saúde, cen-
tros de assistência social, centros de atenção psicossocial, 
cozinhas solidárias e comunitárias, restaurantes populares, 
entre outros. 

• Redes de produção e acesso a alimentos saudáveis
Esta categoria abrange iniciativas dedicadas ao fomento da 
agricultura urbana e periurbana em áreas de maior vulnera-
bilidade e risco social, valorizando as vocações agrícolas e 
potencialidades locais e promovendo geração de trabalho e 
renda, de maneira solidária e coletiva. S ão valorizadas espe-
cialmente as iniciativas que contribuem para o fortalecimento 
das redes e vínculos territoriais. As iniciativas podem incluir:
a constituição de redes de produção, distribuição e acesso 
a alimentos saudáveis, articulando pequenos produtores e 
atendendo populações em situação de insegurança alimentar; 
economia compartilhada como feiras de troca de alimentos e 
sementes; práticas sustentáveis por meio da troca de mate-
riais recicláveis por alimentos; redes de empreendimentos de 
agricultores familiares com base na economia solidária; proje-
tos de capacitação em economia solidária e/ou compartilha-
da; destinação da produção para pessoas em vulnerabilidade; 
entidades da rede socioassistencial, equipamentos de segu-
rança alimentar e nutricional (restaurantes populares, cozinhas 
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comunitárias, cozinhas solidárias e comunitárias, bancos de 
alimentos, centrais de abastecimento entre outros), rede pú-
blica e filantrópica de saúde, educação e justiça.

• Soluções sustentáveis para redução de risco
Esta categoria abrange iniciativas dedicadas ao fomento de 
soluções de agricultura urbana e periurbana baseadas na na-
tureza que colaborem para redução de risco de desastre e 
adaptação à mudança do clima. Esta  categoria contempla 
iniciativas que visam revegetação, reflorestamento e recu-
peração de áreas degradadas, execução de jardins de chuva, 
jardins filltrantes, telhados verdes, captação de água da chu-
va, reaproveitamento da água, processos de compostagem 
para gestão de resíduos orgânicos, entre outros.

4.3 O valor total dos prêmios corresponde a R$ 1.500.000,00 (um 
milhão e quinhentos mil reais), que será dividido por eixo, confor-
me a seguinte distribuição: 

• 40 (quarenta) prêmios no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil 
reais), além da entrega de certificado, no eixo INICIATIVAS 
POPULARES; 

• 10 (dez) prêmios no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), 
além da entrega de certificado, no eixo INICIATIVAS DE AS-
SESSORIAS TÉCNICAS.

4.4 O primeiro, o segundo e o terceiro lugar de cada categoria 
participarão de evento (a ser definido) para divulgação de suas ini-
ciativas com as despesas de deslocamento pagas pelo Ministério 
do Desenvolvimento Social.

4.5 As iniciativas premiadas serão convidadas a participar de uma 
publicação da Coordenação-Geral de Agricultura Urbana e Periur-
bana, do Departamento de Promoção da Alimentação Adequada e 
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Saudável, da Secretaria Nacional de Segurança Alimentar e Nutri-
cional. Por ocasião do convite para publicação, será firmado con-
trato de cessão e transferência de direitos autorais assim como 
termo de autorização do uso de imagens, em caso de utilização de 
fotos para a referida publicação.

4.6. As iniciativas com inscrições válidas e que tenham atingido 
o mínimo de 50% do total da pontuação, porém não premiadas, 
receberão menção honrosa da Coordenação-Geral de Agricultura 
Urbana e Periurbana, do Departamento de Promoção da Alimen-
tação Adequada e Saudável, da Secretaria Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional, e poderão integrar a publicação (e-book).

4.7. Os valores dos respectivos prêmios estarão sujeitos à inci-
dência, dedução e retenção de impostos, conforme legislação em 
vigor, por ocasião da data de seu pagamento.

4.8. Para Pessoas Jurídicas, a responsabilidade pelo recolhimento 
dos tributos recai sobre a instituição premiada, que deve efetuá-lo 
após o recebimento do valor bruto do prêmio.

4.9. Para Pessoas Físicas, incidirá o recolhimento direto na fonte 
do Imposto de Renda Pessoa Física vigente no ato de pagamento.

4.10. Para Pessoas Jurídicas, a regularidade relativa à S eguri-
dade S ocial e ao FGTS é condição para pagamento do prêmio. 
Ocorrendo impossibilidade de recebimento do prêmio pelo propo-
nente de iniciativa selecionada, na data do pagamento, os recur-
sos serão destinados à próxima iniciativa da lista de classificação, 
observada a ordem decrescente de pontuação de cada eixo.

4.11. O prêmio será pago ao proponente da iniciativa selecionada 
por meio de ordem bancária. Para isso, no ato da inscrição, o pro-
ponente deverá informar o banco, a agência e a conta vinculada 
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ao CPF da Pessoa Física representante do grupo ou coletivo, ou 
ao CNPJ da instituição proponente, não podendo haver, neste ato, 
substituição de pessoa premiada.

4.12. A organização do Prêmio Agricultura Urbana não se respon-
sabiliza pelo rateio ou qualquer outro critério de divisão do prêmio 
entre os integrantes das iniciativas premiadas.

4.13. O pagamento dos prêmios está condicionado à observância 
das formalidades legais exigidas, ao disposto na legislação vigen-
te e à existência de dotação orçamentária e recursos financeiros 
do orçamento de 2024.

4.14. Está vedada a atualização financeira e/ou reajuste sobre o 
valor da remuneração.
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Critério de Julgamento e  
forma de participação5

5.1 Poderão participar como PROPONENTE:

5.1.1 Eixo INICIATIVAS POPULARES:

• Pessoas Jurídicas (com CNPJ regular e ativo) sem 
fins lucrativos; e

• Grupos e/ou coletivos sem CNPJ, na figura de Pessoa 
Física que o represente (com CPF regular e ativo).

5.1.1.1 No caso de iniciativas cujo proponente é Pessoa 
Jurídica, no momento da inscrição, caberá ao dirigente 
máximo da instituição indicar formalmente uma pessoa 
responsável pela iniciativa, que a representará perante 
esse concurso.

5.1.1.2 No caso de iniciativas cujo proponente é grupo e/
ou coletivo sem CNPJ, deverá ser relacionado, no momen-
to da inscrição, a figura da Pessoa Física que o represente 
e os nomes dos integrantes da equipe, não sendo permi-
tida alteração de nomes dos integrantes do grupo após 
esse ato.

5.1.2 Eixo INICIATIVAS DE ASSESSORIAS TÉCNICAS:

• Pessoas Jurídicas de direito privado (com CNPJ regu-
lar e ativo) sem fins lucrativos. 

5.1.2.1 No momento da inscrição, caberá ao dirigente 
máximo da instituição indicar formalmente uma pessoa 
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responsável pela iniciativa, que a representará perante esse 
concurso.

5.1.3 Caberá ao interessado em participar como proponente 
credenciar-se previamente no Sistema de Cadastramento Uni-
ficado de Fornecedores - Sicaf.

5.1.4. A realização da 1ª Edição do PRÊMIO AGRICULTURA UR-
BANA, ocorrerá por meio de licitação, na modalidade Concur-
so: modo de disputa fechado; critério de julgamento: “melhor 
técnica”.

5.1.5. Caberá à Secretaria Nacional de Segurança Alimentar 
e Nutricional a designação de Comissão Julgadora, especial-
mente para este fim, composta por servidores efetivos e em-
pregados públicos com atuação reconhecida nas políticas pú-
blicas, em consonância com o disposto no art. 37, § 1º, alínea II, 
da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021.

5.1.6. Para todos os eixos do edital, é vedada a participação de 
iniciativas que:

• Não sejam desenvolvidas no âmbito da agricultura em áre-
as urbanas ou periurbanas em vulnerabilidade ou risco social 
ou voltadas para benefício direto desses territórios/áreas;

• Iniciativas cuja realização sejam objeto de contrato vigente 
entre o proponente da iniciativa e o Ministério do Desenvol-
vimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome no 
ano corrente deste edital;

• Envolvam parcerias com organizações que tenham histórico 
de violação de direitos humanos, trabalhistas ou ambientais;

• Envolvam discriminação de qualquer natureza ou qualquer 
outro conteúdo que possa causar constrangimento a qual-
quer pessoa;
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• Envolvam conflitos de interesses que possam colocar em 
risco, interferir direta ou indiretamente, dificultar ou se opor à 
alimentação adequada e saudável; e

• Pessoas Físicas ou Jurídicas que estejam em mora, inadim-
plentes com órgãos ou entidades da Administração Pública 
Federal, em conformidade com a Lei n.º 10.522, de 19 de ju-
lho de 2002.

5.1.7. Além das vedações impostas anteriormente, também se 
aplica a este Edital, as vedações previstas no artigo 14 da Lei 
nº 14.133, de 2021.

5.2 Para o eixo INICIATIVAS POPULARES, é vedada a participa-
ção de:

• Pessoas Jurídicas sem fins lucrativos criadas ou mantidas 
por empresas ou grupo de empresas;

• Instituições integrantes do “S istema S ” (SESC, SENAC, 
SESI, SENAI, SEST, SENAT, SEBRAE, SENAR e outros);

• Pessoas Físicas que sejam, ou Pessoas Jurídicas que pos-
suam dentre os seus dirigentes ou representantes:

a) Membros do Poder Executivo Federal, Legislativo Fe-
deral, Judiciário Federal, do Ministério Público da União 
ou do Tribunal de Contas da União;

b) Agentes políticos ou dirigentes de qualquer esfera 
governamental;

c) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou ci-
vil com o Ministério do Desenvolvimento e Assistência 
Social, Família e Combate à Fome e seus dirigentes, 
ou seus respectivos cônjuges, companheiros ou pa-
rentes em linha reta, colateral ou por afinidade até o 
terceiro grau;
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d) Servidor público do Ministério do Desenvolvimento e 
Assistência Social, Família e Combate à Fome, ou res-
pectivo cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade até o terceiro grau;

e) Membros da Comissão Julgadora deste Edital, ou 
seus respectivos cônjuges, companheiros ou paren-
tes em linha reta, colateral ou por afinidade até o ter-
ceiro grau.

5.3. Para o eixo INICIATIVAS DE ASSESSORIAS TÉCNICAS, é ve-
dada a participação de:

• Pessoas Jurídicas sem fins lucrativos criadas ou mantidas 
por empresas ou grupo de empresas;

• Instituições integrantes do “S istema S ” (SESC, SENAC, 
SESI, SENAI, SEST, SENAT, SEBRAE, SENAR e outros);

• Pessoas Jurídicas que possuam dentre os seus dirigentes 
ou representantes:

a) Membros do Poder Executivo Federal, Legislativo Fe-
deral, Judiciário Federal, do Ministério Público da União 
ou do Tribunal de Contas da União;

b) Agentes políticos ou dirigentes de qualquer esfera 
governamental;

c) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com o Ministério do Desenvolvimento e Assistência 
Social, Família e Combate à Fome e seus dirigentes, 
ou seus respectivos cônjuges, companheiros ou pa-
rentes em linha reta, colateral ou por afinidade até o 
terceiro grau;

d) Servidor público do Ministério do Desenvolvimento e 
Assistência Social, Família e Combate à Fome, ou res-
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pectivo cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade até o terceiro grau;

e) Pessoas Jurídicas de direito público; e

f) Membros da Comissão Julgadora deste Edital, ou seus 
respectivos cônjuges, companheiros ou parentes em li-
nha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau.

5.4. Tendo em vista a natureza do objeto de licitação, não será 
permitida a participação de empresas reunidas em consórcio.

5.5. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das mi-
croempresas e das empresas de pequeno porte será exigida nos 
termos do disposto no art. 4º do Decreto nº 8.538, de 6 de ou-
tubro de 2015.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm
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6.1. A inscrição de iniciativas será feita por meio de preenchi-
mento e envio de formulário eletrônico específico para este 
Edital, via plataforma Compras.gov.br (http://www.compras-
net.gov.br/seguro/loginPortal.asp).

6.2. Para realizar a inscrição da iniciativa é necessário efetu-
ar um cadastro na plataforma Compras.gov.br.

6.3. No momento da inscrição, deverá ser indicada uma pes-
soa responsável pela iniciativa, que a representará perante 
a seleção pública.

6.4. O proponente deverá indicar um único eixo e uma úni-
ca categoria relacionada no item 4 deste edital para a qual 
concorrerá.

6.5. Cada iniciativa poderá ser inscrita apenas uma vez. Na 
hipótese de haver mais de uma inscrição da mesma experi-
ência, será considerada apenas a inscrição mais recente.

6.6. É permitida a inscrição de mais de uma iniciativa por 
proponente, porém apenas a iniciativa mais bem pontuada 
entre as selecionadas poderá ser premiada, independente-
mente da categoria.

Apresentação 
das Propostas6

http://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp
http://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp
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6.7. A iniciativa inscrita deve estar em pleno funcionamento no ato 
da inscrição. Não serão considerados válidos relatos de iniciativas 
que se encontram desativadas.

6.8. As inscrições serão efetuadas no período compreendido en-
tre os dias 17/10/2024 a 9/12/2024, exclusivamente na plataforma 
Compras.gov.br.

6.9. Serão consideradas válidas apenas as inscrições preenchidas 
integralmente e dentro do prazo.

6.10. Para envio da inscrição, são necessárias as seguintes infor-
mações:

• Identificação e representação da iniciativa, conforme mo-
delos dos ANEXO B - ATA DE REUNIÃO DOS MEMBROS DO 
GRUP O E/OU COLET IVOS PARA INDICAÇÃO DE REPRE-
SENTANTE PARA O P RÊMIO AGRICULTURA URBANA, e 
ANEXO C - INDICAÇÃO DE REPRESENTANTE DE ENTIDADE 
PRIVADA SEM FINS LUCRATIVOS PARA O PRÊMIO AGRI-
CULTURA URBANA.

• Apresentação do trabalho desenvolvido de forma que per-
mita que os avaliadores conheçam a iniciativa inscrita, res-
pondendo minimamente: “quais atividades são desenvolvi-
das, quanto tempo de atuação, composição da equipe, qual 
o públicoalvo beneficiado, materiais/método-ação utilizados, 
principais resultados, considerações finais e referências bi-
bliográficas”. Para isto a iniciativa deverá enviar as seguintes 
formas de apresentação:

a) Relato da iniciativa redigida em português em formato 
word, elaborado e formatado conforme o modelo dispo-
nível no Anexo D (obrigatório), e materiais complemen-
tares como recursos audiovisuais e link de redes sociais 
(Anexo D - item não obrigatório);
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b) Formulário de avaliação da iniciativa, contendo a des-
crição detalhada dos critérios avaliativos (INICIATIVAS 
POPULARES : Anexo E | INICIATIVAS DE ASSESSORIAS 
TÉCNICAS: Anexo F).

6.11. Os documentos de apresentação, sobretudo o relato e os 
materiais audiovisuais, devem deixar expresso quais critérios de 
avaliação indicados no item 10.3 a iniciativa contempla. Caso a 
documentação enviada não permita analisar os critérios dispos-
tos, a iniciativa receberá pontuação equivalente a zero no item 
em questão.

6.12. Ao se inscrever, FICA DECLARADO PELO PROPONENTE que:

• É o único responsável pela veracidade dos documentos 
encaminhados; e que garante a inexistência de plágio na 
iniciativa, assumindo integralmente a autoria e respondendo 
exclusivamente por eventuais acusações ou pleitos nesse 
sentido;

• As peças promocionais relacionadas à premiação possuem 
caráter educativo, informativo ou de orientação social e não 
trazem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem pro-
moção pessoal de autoridades ou servidores públicos, nem 
possuem conotação político-partidária, obedecendo tam-
bém à Lei n.º 9.504, de 30 de setembro de 1997;

• Se responsabiliza pelas licenças e autorizações necessá-
rias para a realização das atividades previstas nas iniciativas 
contempladas, sendo essas de sua total responsabilidade, 
e autoriza o Ministério do Desenvolvimento e Assistência 
Social, Família e Combate à Fome a publicar e divulgar as 
imagens e informações contidas na inscrição, responsa-
bilizando-se integralmente pelos documentos e materiais 
apresentados;
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• Não há ocorrência de vedações previstas no item 5 e seus 
subitens;

• Poderá receber representante ou visita do Ministério do 
Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à 
Fome, com a missão de avaliar os impactos obtidos com a 
premiação, caso a Coordenação-Geral de Agricultura Urbana 
e Periurbana, do Departamento de Promoção da Alimentação 
Adequada e Saudável, da Secretaria Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional considere pertinente; e

• Mencionará em todos os atos de divulgação da premiação 
da sua iniciativa em agricultura urbana e periurbana, o nome 
do Ministério do Desenvolvimento e Assistência S ocial, Fa-
mília e Combate à Fome, do Programa Nacional de Agricultu-
ra Urbana e Periurbana e de eventuais parceiros, de acordo 
com os padrões de identidade visual fornecidos pelo Ministé-
rio do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Com-
bate à Fome.

6.13. Ao se inscrever, FICA AUTORIZADO PELO PROPONTE que:

• Concorda expressamente que a iniciativa poderá ser inseri-
da/apresentada publicamente na Plataforma Visão e na Rede 
Urbana de Alimentação Saudável (RUAS) e outras platafor-
mas públicas, de acordo com a localização informada; e

• Concorda com o uso de sua ideia principal, do modelo de 
implementação e dos demais procedimentos técnicos ne-
cessários para o seu desenvolvimento. Esses elementos po-
dem ser incorporados aos programas e ações da S ecretaria 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional. O proponente 
da iniciativa, seja Pessoa Física ou Jurídica, não terá direito a 
nenhum valor adicional ao já recebido como premiação.
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Esclarecimentos 
e Impugnação7

7.1. O edital poderá ser impugnado por qualquer pessoa em 
até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura da sessão 
pública, por meio eletrônico (licitacao@mds.gov.br), na for-
ma prevista neste edital de licitação.

7.2. Esclarecimentos ao edital e seus anexos deverão ser 
solicitados por meio eletrônico (licitacao@mds.gov.br).

7.3. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de 
licitação perante a administração o licitante que não o fizer 
até o terceiro dia útil que anteceder a abertura dos trabalhos.

7.4. Os pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação serão 
respondidos no prazo de até três dias úteis contado da data 
de recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior 
à data da abertura do certame, e poderá requisitar subsídios
formais aos responsáveis pela elaboração do edital de licita-
ção e dos anexos.

7.5. A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a 
sua concessão medida excepcional que deverá ser motivada 
pelo agente de contratação ou pela comissão de contrata-
ção nos autos do processo de licitação.

7.6. Acolhida a impugnação contra o edital de licitação, será 
definida e publicada nova data para realização do certame.

mailto:licitacao%40mds.gov.br?subject=
mailto:licitacao%40mds.gov.br?subject=
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7.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações 
serão divulgadas em campo próprio do sistema Comprasnet.

7.8. As falhas ou irregularidades que viciariam esse edital, hipóte-
se em que tal comunicação não terá efeito de recurso. Eventuais 
impugnações devem ser encaminhadas para o endereço eletrôni-
co licitacao@mds.gov.br.

mailto:licitacao%40mds.gov.br?subject=


8.1. A partir das 10h, do dia 10/12/2024,, a sessão pública será 
aberta automaticamente pelo sistema.

8.2. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de 
mensagens entre o agente de contratação ou a comissão de 
contratação especial e os licitantes, vedada outra forma de 
comunicação.

8.3. Caso após a aplicação dos critérios de desempate, es-
tabelecidos no item 10.12, ainda permaneça o empate entre 
duas ou mais propostas, serão utilizados os parâmetros do 
art. 60 da Lei 14.133/2021 (com exceção do inciso I), e caso 
ainda persista o empate, poderá se utilizar do sorteio para 
definição do vencedor.

Abertura da Sessão8
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Julgamento 
das Propostas9

9.1. Encerrada a etapa de abertura das propostas, o agente 
de contratação, em conjunto com a banca ou a comissão de 
contratação especial, realizará a verificação da conformidade 
da proposta do licitante que obteve a maior pontuação a partir 
da ponderação das notas atribuídas aos aspectos de melhor 
técnica, conforme definido no edital.



32

9.2. O licitante terá prazo de, no mínimo, duas horas, prorrogável 
por igual período, contado da solicitação do agente de contra-
tação ou da comissão de contratação especial, no sistema, para 
envio das propostas e, se necessário, dos documentos comple-
mentares, adequados à proposta ofertada.

9.3. A prorrogação de que trata o item anterior, poderá ocorrer 
nas seguintes situações:

I - por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita 
pelo agente de contratação ou pela comissão de contratação 
especial; ou

II - de oficio, a critério do agente de contratação ou da comis-
são de contratação especial, quando constatado que o prazo 
estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos 
exigidos no edital para a verificação de conformidade de que 
trata o caput.

9.4. Na avaliação de conformidade das propostas por melhor 
técnica deverão ser indicadas as razões de eventuais desclas-
sificações.

9.5. A análise das propostas técnicas ou artísticas será realizada
respectivamente por banca, designada por comissão composta 
por membros com conhecimento sobre o objeto.

9.6. Encerrada a fase de julgamento, após a verificação de con-
formidade das propostas, o agente de contratação verificará a 
documentação de habilitação do licitante conforme disposições 
deste edital.
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Da Classificação 
Técnica das Propostas10

10.1. Compete à Coordenação-Geral de Agricultura Urbana 
e Periurbana, do Departamento de Promoção da Alimentação 
Adequada e S audável, da Secretaria Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional, a seleção das candidaturas, por meio 
de Comissão Julgadora, a ser especialmente designada para 
este fim, composta por servidores efetivos e empregados pú-
blicos com atuação reconhecida nas políticas públicas, em 
consonância com o disposto no art. 37, § 1º, alínea II, da Lei nº 
14.133, de 01 de abril de 2021.

10.2. A Comissão Julgadora atribuirá nota a cada iniciativa, 
de acordo com os seguintes critérios e pontuações (apresen-
tados na página seguinte):



EIXO CRITÉRIOS DE 
AVALIAÇÃO PESO

PONTUAÇÃ0

1,0 0,75 0,50 0,25 0,0

IN
IC

IA
TI

VA
S 

PO
PU

LA
RE

S

1. Impacto Socioterritorial: 
A iniciativa contribui significa-
tivamente para a redução das 
desigualdades e melhoria do 
sistema alimentar urbano em 
territórios em áreas de vulne-
rabilidade e risco social?

2,0

2. Engajamento e Participação 
Comunitária: A iniciativa de-
monstra efetiva atuação em 
parceria com outros atores do 
território na concepção, no pla-
nejamento e na execução das 
atividades?

2,0

3. Aderência às linhas de
atuação do Programa Nacio-
nal de Agricultura Urbana 
e Periurbana: produção de 
base agroecológica ou orgâ-
nica; beneficiamento, abas-
tecimento e comercialização 
de produtos da agricultura 
urbana e periurbana; gestão 
de resíduos sólidos orgânicos 
ao longo da cadeia produtiva; 
educação alimentar, nutricio-
nal e ambiental; assistência 
e fortalecimento de capaci-
dades produtivas, técnicas 
e gerenciais das agricultoras 
e dos agricultores urbanos 
e periurbanos; processos 
formativos e construção do 
conhecimento e da informa-
ção; proteção e conservação 
do meio ambiente, da 

1,5
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IN
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S
biodiversidade e dos ma-
nanciais para a promoção 
da qualidade ambiental em 
áreas urbanas e periurba-
nas; recuperação de áreas 
degradadas e manutenção e 
manejo sustentável de áreas 
verdes integradas à produção 
de alimentos; promoção de 
tecnologias de reuso de água, 
de captação de água de chu-
va e de revitalização de rios, 
córregos e nascentes 
urbanas; pesquisa, desenvol-
vimento e inovação; e apoio 
a iniciativas pedagógicas e 
comunitárias.

4. Diversidade e Inclusão: 
A iniciativa promove justiça e
inclusão social, destacando-se
pelo envolvimento de grupos
vulneráveis como juventudes,
mulheres, população negra,
LGBTQIAPN+, pessoas com
deficiência, indígenas, quilom-
bolas, ribeirinhos, residentes de 
periferia entre outras 
vulnerabilidades?

1,5

5. Adequação, clareza e 
consistência: A descrição da
iniciativa apresenta introdu-
ção, objetivos, metodologia,
resultados e considerações
finais alinhados ao eixo do 
Edital?

1,0

6. Replicabilidade: 
As tecnologias sociais
desenvolvidas pela iniciativa
são replicáveis em outros
contextos similares ou
aplicáveis em políticas 
públicas?

0,5
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IN
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7. Localidade: A iniciativa
atende territórios priorizados 
pela Estratégia Alimenta
Cidades? Relação das Cida-
des prevista em https://www.
gov.br/mds/pt-br/acoes-e-
-programas/promocao-da-a-
limentacao-adequada-e-sau-
davel/alimenta-cidades

0,5

8. Comprovação dos
resultados da iniciativa por
meio de processos avaliativos 
(análise e conclusão de pres-
tação de contas de alguma 
parceria com entes públicos 
ou privados ou por meio de 
relatórios de monitoramento e 
avaliação desses instrumentos 
de parceria) e de indicadores 
produzidos (número de pessoas 
beneficiadas, quantidade de 
resíduos orgânicos composta-
dos, quantidade de alimentos 
produzidos, dentre outros)

1,0

NOTA FINAL

EIXO CRITÉRIOS DE 
AVALIAÇÃO PESO

PONTUAÇÃ0

1,0 0,75 0,50 0,25 0,0

IN
IC

IA
TI

VA
S 

DE
A

SS
ES

SO
RI

A
S

TÉ
C

N
IC

A
S

1.Impacto Socioterritorial: 
A iniciativa contribui signifi-
cativamente para a redução 
das desigualdades e da me-
lhoria do sistema alimentar 
urbano em áreas de vulnera-
bilidade e risco social?

2,0

https://www.gov.br/mds/pt-br/acoes-e-programas/promocao-da-alimentacao-adequada-e-saudavel/alimenta-
https://www.gov.br/mds/pt-br/acoes-e-programas/promocao-da-alimentacao-adequada-e-saudavel/alimenta-
https://www.gov.br/mds/pt-br/acoes-e-programas/promocao-da-alimentacao-adequada-e-saudavel/alimenta-
https://www.gov.br/mds/pt-br/acoes-e-programas/promocao-da-alimentacao-adequada-e-saudavel/alimenta-
https://www.gov.br/mds/pt-br/acoes-e-programas/promocao-da-alimentacao-adequada-e-saudavel/alimenta-
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2. Aderência às linhas de atu-
ação do Programa Nacional 
de Agricultura Urbana e Pe-
riurbana: produção de base
agroecológica ou orgânica;
beneficiamento, abastecimen-
to e comercialização de pro-
dutos da agricultura urbana e
periurbana; gestão de resídu-
os sólidos orgânicos ao longo 
da cadeia produtiva; educa-
ção alimentar, nutricional e
ambiental; assistência e
fortalecimento de capacida-
des produtivas, técnicas e
gerenciais das agricultoras e
dos agricultores urbanos e
periurbanos; processos for-
mativos e construção do co-
nhecimento e da informação; 
proteção e conservação do 
meio ambiente, da biodiversi-
dade e dos mananciais para a
promoção da qualidade am-
biental em áreas urbanas e
periurbanas; recuperação de
áreas degradadas e manu-
tenção e manejo sustentável 
de áreas verdes integradas 
à produção de alimentos; 
promoção de tecnologias de 
reuso de água, de captação 
de água de chuva e de revi-
talização de rios, córregos e 
nascentes urbanas; pesquisa, 
desenvolvimento e inovação; 
e apoio a iniciativas pedagógi-
cas e comunitárias.

2,0

3.Capacidade de Atuação 
em Rede: A assessoria de-
monstra efetiva atuação em 
parceria com outros atores 
do território? Esses atores
envolvidos incluem grupos
vulneráveis como juventu-
des, mulheres, população
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negra, LGBTQIAPN+, pesso-
as com deficiência, indíge-
nas, quilombolas, ribeirinhos, 
residentes de periferia entre 
outras vulnerabilidades?

1,0

4. Protagonismo da
Comunidade: A assessoria
implementa suas atividades
com o co-protagonismo dos
agentes locais do território, 
na concepção, no planeja-
mento e na execução das 
atividades?

1,0

5. Popularização do
Conhecimento: A iniciativa 
facilita efetivamente o com-
partilhamento e a troca de 
saberes entre os membros 
da comunidade, utilizando 
métodos acessíveis e 
inclusivos?

1,0

6. Adequação, clareza e
consistência: A descrição da
iniciativa apresenta introdu-
ção, objetivos, metodologia, 
resultados e considerações 
finais alinhados ao eixo do 
Edital?

1,0

7. Replicabilidade: As
tecnologias sociais desen-
volvidas pela iniciativa são 
replicáveis em outros con-
textos similares ou aplicá-
veis em políticas públicas?

0,5
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8. Localidade: A iniciativa
atende territórios prioriza-
dos pela Estratégia Alimenta 
Cidades? Relação das
Cidades prevista em 
https://www.gov.br/mds/
pt-br/acoes-e-programas/
promocao-da-alimentacao-
-adequada-e-saudavel/ali-
menta-cidades

0,5

9. Comprovação dos re-
sultados da iniciativa por 
meio de processos avalia-
tivos (análise e conclusão 
de prestação de contas de 
alguma parceria com entes 
públicos ou privados ou 
por meio de relatórios de 
monitoramento e avaliação 
desses instrumentos de 
parceria) e de indicadores 
produzidos (número de pes-
soas beneficiadas, quanti-
dade de resíduos orgânicos 
compostados, quantidade 
de alimentos produzidos, 
dentre outros)

1,0

NOTA FINAL

10.3. Para cada iniciativa, deverá ser preenchido o formulário de 
avaliação, cujos critérios elencados no item 10.2 devem ser des-
critos (Anexo E para INICIATIVAS POPULARES e Anexo F para INI-
CIATIVAS DE ASSESSORIA TÉCNICAS).

10.4. Cada iniciativa será avaliada por, no mínimo, 3 (três) mem-
bros da Comissão Julgadora, que atribuirão nota entre 0 (zero) e 1 
(um) ponto para cada critério, sendo:

A. 1,00: atende plenamente ao critério;

B. 0,75: atende satisfatoriamente ao critério;
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https://www.gov.br/mds/pt-br/acoes-e-programas/promocao-da-alimentacao-adequada-e-saudavel/alimenta-
https://www.gov.br/mds/pt-br/acoes-e-programas/promocao-da-alimentacao-adequada-e-saudavel/alimenta-
https://www.gov.br/mds/pt-br/acoes-e-programas/promocao-da-alimentacao-adequada-e-saudavel/alimenta-
https://www.gov.br/mds/pt-br/acoes-e-programas/promocao-da-alimentacao-adequada-e-saudavel/alimenta-
https://www.gov.br/mds/pt-br/acoes-e-programas/promocao-da-alimentacao-adequada-e-saudavel/alimenta-
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C. 0,50: atende parcialmente ao critério;

D. 0,25: atende insatisfatoriamente ao critério; e

E. 0,00 (zero): não atende ao critério

10.5. A nota final de cada iniciativa será obtida a partir do cálculo 
da média aritmética simples das notas dos avaliadores, aplicados 
os pesos.

10.6. As iniciativas que não atenderem aos requisitos dos eixos 
dispostos no item 5 serão desclassificadas e não será atribuída 
nota pela Comissão Julgadora.

10.7. Os resultados da avaliação serão apreciados e discutidos 
pela Comissão Julgadora, devendo o trabalho desse grupo ser re-
gistrado em ata.

10.8. S erão classificadas as iniciativas que obtiverem nota final 
mínima de 50% do total da pontuação, em ordem decrescente das 
notas finais, com menção à região brasileira onde está situada. O 
resultado preliminar da seleção será divulgado no site do Ministé-
rio do Desenvolvimento e Assistência S ocial, Família e Combate à 
Fome e na Plataforma Compras.gov.br.

10.9. Entende-se por iniciativas selecionadas aquelas que tiverem 
obtido as maiores notas entre as iniciativas classificadas no seu 
eixo, independente da categoria, conforme o número de premia-
dos previsto por eixo.

10.10. Com o objetivo de minimizar as desigualdades regionais e 
garantir a diversidade nacional, foram estabelecidas cotas mínimas 
regionais para a seleção das INICIATIVAS POPULARES e INICIATI-
VAS DE ASSESSORIAS TÉCNICAS do prêmio. As cotas são esta-
belecidas para assegurar representatividade regional, levando em 
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consideração a vulnerabilidade socioeconômica e a insegurança 
alimentar e nutricional das regiões, sem prejuízo da concorrência 
geral. As cotas são as seguintes:

• Para o eixo de INICIATIVAS POPULARES, serão seleciona-
das, no mínimo, 12 (doze) iniciativas do Nordeste e 8 (oito) 
do Norte; e

• Para o eixo de INICIATIVAS DE ASSESSORIAS TÉCNICAS, 
serão selecionadas, no mínimo, 3 (três) iniciativas do Nor-
deste e 2 (duas) do Norte.

10.11. Caso o número de iniciativas classificadas ao final da sele-
ção nas regiões elencadas pelo item 10.11 seja inferior ao mínimo 
previsto no item, os prêmios passarão para a concorrência geral.

10.12. Havendo empate na totalização dos pontos, o desempate 
beneficiará a candidatura que tenha apresentado, respectivamen-
te, maior pontuação dos avaliadores no critério 1, maior pontuação 
dos avaliadores no critério 2, e assim sucessivamente.

10.13. O Resultado da S eleção, contendo a relação das iniciati-
vas classificadas, em ordem decrescente das notas finais, com 
menção à região brasileira onde está situada, e das iniciativas se-
lecionadas para recebimento do prêmio será divulgado mediante 
publicação no Diário Oficial da União e no site do do Ministério do 
Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome.
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Habilitação11

11.1. A habilitação do licitante vencedor será verificada por 
meio do S icaf, nos documentos por ele abrangidos.

11.1.1. Os documentos exigidos para habilitação que não es-
tejam contemplados no Sicaf serão enviados por meio do 
sistema, quando solicitado pelo agente de contratação ou 
pela comissão de contratação especial, até a conclusão da 
fase de habilitação.

11.1.2. Será exigida a apresentação dos documentos de ha-
bilitação apenas do licitante vencedor.

11.1.3. Na hipótese do item anterior, poderão, a critério da 
Adm. Pública, ser exigidos os documentos relativos à re-
gularidade fiscal, em qualquer caso, somente em momento 
posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante 
mais bem classificado, nos termos do inciso III do art. 63 da 
Lei nº 14.133, de 2021.

11.1.4. Após a apresentação dos documentos de habilitação, 
fica vedada a substituição ou a apresentação de novos do-
cumentos, salvo em sede de diligência, para:

11.2. I - complementação de informações acerca dos docu-
mentos já apresentados pelos licitantes e desde que neces-
sária para apurar fatos existentes à época da abertura do cer-
tame; e
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11.3. II - atualização de documentos cuja validade tenha expirado 
após a data de recebimento das propostas.

11.4. A verificação pelo agente de contratação ou pela comissão 
de contratação especial, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos 
e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, 
para fins de habilitação.

11.5. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de 
contratação poderá sanar erros ou falhas.

11.6. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para 
habilitação, o agente de contratação ou a comissão de contrata-
ção especial examinará as propostas do licitante subsequente e 
assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 
de propostas que atendam ao edital.

11.7. S erão disponibilizados para acesso público os documentos 
de habilitação dos licitantes convocados para a apresentação da 
documentação habilitatória, após concluídos os procedimentos 
dos documentos de habilitação.

11.8. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das mi-
croempresas e das empresas de pequeno porte será exigida nos 
termos do disposto no art. 4º do Decreto nº 8.538, de 6 de outu-
bro de 2015.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm
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12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das 
propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anula-
ção ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 
165 da Lei nº 14.133, de 2021.

12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da 
data de intimação ou de lavratura da ata.

12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento 
das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do lici-
tante:

12.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada ime-
diatamente, sob pena de preclusão;

12.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer 
não será inferior a 10 (dez) minutos.

12.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será 
iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habi-
litação ou inabilitação;

12.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases previs-
ta no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para 
apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação da ata de julgamento.

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo pró-
prio do sistema.

Intenção e Fase Rescursal12

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
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12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato 
ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua 
decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo pra-
zo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 
proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos.

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pe-
los demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data 
da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defe-
sa de seus interesses.

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito sus-
pensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha deci-
são final da autoridade competente.

12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos in-
suscetíveis de aproveitamento.

12.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada 
aos interessados no sítio eletrônico https://www.gov.br/mds/pt-
-br/acesso-ainformacao/licitacoes-e-contratos/editais-abertos/
editais-2024.

https://www.gov.br/mds/pt-br/acesso-ainformacao/licitacoes-e-contratos/editais-abertos/editais-2024
https://www.gov.br/mds/pt-br/acesso-ainformacao/licitacoes-e-contratos/editais-abertos/editais-2024
https://www.gov.br/mds/pt-br/acesso-ainformacao/licitacoes-e-contratos/editais-abertos/editais-2024
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Saneamento13

13.1. A comissão de contratação poderá, na análise dos do-
cumentos de habilitação, sanar erros ou falhas que não alte-
rem a substância dos documentos e sua validade jurídica, me-
diante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a 
todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação.

13.2. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão 
pública para a realização de diligências, com vistas ao sanea-
mento de que tratam os itens 12.1 e 12.2 o seu reinício somen-
te poderá ocorrer mediante aviso prévio no sistema com, no

mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência 
será registrada em ata.

Adjudicação e 
Homologação14

14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exau-
ridos os recursos administrativos, o processo licitatório será 
encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e 
homologar o procedimento, observado o disposto no art. 71 
da Lei nº 14.133, de 2021.
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Da Contratação15

15.1. Após a homologação, o licitante vencedor será convo-
cado para assinar o termo de contrato, ou aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena 
de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e em outras legislações 
aplicáveis.

15.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) 
vez, por igual período, mediante solicitação da parte durante 
seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o moti-
vo apresentado seja aceito pela Administração.

15.3. Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o 
contrato, ou não aceitar ou não retirar o instrumento equiva-
lente no prazo e nas condições estabelecidas, outro licitante 
poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, 
para celebrar a contratação, ou instrumento equivalente.
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Do pagamento16

Liquidação

16.1. Recebida a lista dos premiados no concurso, correrá o 
prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta 
seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, 
§2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

16.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à me-
tade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos 
de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 
14.133, de 2021.

16.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve enca-
minhar a lista dos premiados no concurso, à S ubsecretaria de 
Assuntos Administrativos, para providências.

16.4. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exi-
gidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação 
no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de 
contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas.

16.5. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregula-
ridade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 
do contratante.

16.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 
improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos respon-
sáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplên-
cia do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

16.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as 
medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo 
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa.

16.8. Havendo a efetiva premiação, os pagamentos serão reali-
zados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, 
caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

16.9. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez 
dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, con-
forme seção anterior.

Forma de pagamento

16.10. O pagamento será realizado através de ordem bancária, 
para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 
contratado.

16.11. S erá considerada data do pagamento o dia em que constar 
como emitida a ordem bancária para pagamento.
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16.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária 
prevista na legislação aplicável.

16.13. Independentemente do percentual de tributo inserido na 
planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da re-
alização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legis-
lação vigente.

16.14. O premiado regularmente optante pelo Simples Nacional, 
nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a 
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangi-
dos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicio-
nado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto 
na referida Lei Complementar. 
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17.1. A contratação formalizar-se-á mediante a assinatu-
ra de instrumento de contrato, observadas as cláusulas e 
condições deste Edital e da proposta vencedora, conforme 
a minuta de Contrato que integra este Edital.

17.2. Concluído o procedimento licitatório, será o licitante 
vencedor notificado, por escrito, para assinatura do termo 
de Contrato, do qual farão parte integrante, ainda que não 
transcritas total ou parcialmente no referido instrumento, 
as condições estabelecidas neste Edital, a proposta da em-
presa vencedora e todos os elementos técnicos que servi-
ram de base à licitação.

17.3. A assinatura do Contrato pela adjudicatária dar-se-á 
no prazo de até 10 (dez) dias, a contar da data de sua con-
vocação pelo Ministério do Desenvolvimento e Assistência 
Social, Família e Combate à Fome, por meio do SEI, em caso 
de termo de contrato.

17.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado, uma 
única vez, por igual período, quando solicitado pelo licitan-
te vencedor, por escrito, durante o seu transcurso e desde 
que ocorra motivo justificado e aceito pelo Ministério do 
Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate 
à Fome.

17.5. É de responsabilidade do licitante vencedor proceder 
com seu credenciamento como usuário externo no mencio-

Instrumento 
Contratual17
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nado sistema de processo administrativo eletrônico pelo Minis-
tério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Com-
bate à Fome, conforme suas normas próprias, em tempo hábil 
para a assinatura do contrato no prazo estabelecido, podendo 
ser convocado outro licitante, respeitada a ordem de classifica-
ção, caso o licitante vencedor não tenha procedido o mencio-
nado credenciamento ou não tenha assinado eletronicamente o 
contrato no referido sistema.

17.6. A assinatura do Contrato ficará vinculada à manutenção 
das condições da habilitação, à plena regularidade fiscal e tra-
balhista da empresa vencedora e à inexistência de registro pe-
rante o Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedo-
res - SICAF, que caracterize impedimento à contratação com 
o Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e 
Combate à Fome, sendo aplicáveis as penalidades pertinentes 
em caso de descumprimento.

17.7. Previamente à emissão de nota de empenho e à contrata-
ção, a Administração realizará consulta ao S ICAF para identifi-
car proibição de contratar com o Poder Público.

17.8. A cada pagamento ao fornecedor a Administração reali-
zará consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condi-
ções de habilitação.

17.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregulari-
dade do fornecedor contratado, deve-se providenciar a sua ad-
vertência, por escrito, no sentido de que, no prazo de cinco (5) 
dias úteis, o fornecedor regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa.

17.10. O prazo do subitem anterior poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério da Administração.
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17.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considera-
da improcedente, a Administração deverá comunicar aos órgãos 
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do fornecedor, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado pela Administração, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.

17.12. Persistindo a irregularidade, a Administração deverá ado-
tar as medidas necessárias à rescisão dos contratos em execu-
ção, nos autos dos processos administrativos correspondentes, 
assegurada à contratada a ampla defesa.

17.13. Havendo a efetiva prestação de serviços ou o forneci-
mento dos bens, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão contratual, caso o fornecedor 
não regularize sua situação junto ao SICAF.

17.14. S omente por motivo de economicidade, segurança na-
cional ou outro interesse público de alta relevância, devidamen-
te justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade do ór-
gão ou entidade contratante, não será rescindido o contrato em 
execução com empresa ou profissional inadimplente no SICAF.

17.15. É vedada a contratação de empresa privada que tenha em 
seu quadro societário servidor público da ativa ou empregado 
de empresa pública ou sociedade de economia mista com fun-
damento no § 11, do artigo 90, da Lei 14.791/2023 (LDO/2024)

17.16. A empresa deverá apresentar declaração que não se en-
quadra nessa vedação legal antes da assinatura do contrato.

17.17. Por determinação da Lei nº 10.522, de 19/07/02, artigo 6º, 
inciso III, antes da celebração do Contrato, o Ministério do De-
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senvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome 
fará consulta prévia obrigatória ao CADIN - Cadastro Informati-
vo dos Créditos Não Quitados de Órgãos e Entidades Federais.

17.18. A consulta ao S ICAF e ao CADIN, para verificar a regula-
ridade prevista neste Edital, será feita “online”, por servidor de-
vidamente credenciado, que deverá imprimir esses documentos 
e anexá-los aos autos do processo de contratação.

17.19. S e o licitante vencedor não comprovar as condições de 
habilitação consignadas no Edital, ou recusar-se, injustificada-
mente, a assinar o termo de Contrato no prazo estabelecido, 
poderá ser convocado outro licitante, respeitada a ordem de 
classificação, para, após comprovados os requisitos habilitató-
rios e feita a negociação, assinar o Contrato, sem prejuízo das 
penalidades previstas neste Edital e no contrato e das demais 
cominações legais.

17.20. O prazo de vigência da contratação é de 60 dias na for-
ma dos artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
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18.1. Não haverá exigência de garantia contratual.

Da Garantia18

Das Sanções19
19.1. Os licitantes estarão sujeitos às sanções administrativas 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e às demais cominações 
legais, resguardado o direito à ampla defesa.
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Da Revogação  
e Anulação20

20.1. A autoridade superior poderá revogar o procedimento 
licitatório de que trata esta Instrução Normativa por motivo de 
conveniência e oportunidade, e deverá anular por ilegalidade 
insanável, de ofício ou por provocação de terceiros, assegu-
rada a prévia manifestação dos interessados.

20.2. O motivo determinante para a revogação do processo 
licitatório deverá ser resultante de fato superveniente devida-
mente comprovado.

20.3. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expres-
samente os atos com vícios insanáveis, tornando sem efeito 
todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à 
apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.

20.4. Na hipótese da ilegalidade de que trata o caput ser 
constatada durante a execução contratual, aplica-se o dis-
posto no art. 147 da Lei nº 14.133, de 2021.

20.5. Os horários estabelecidos no edital de licitação, no avi-
so e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília, 
Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro 
no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

20.6. Os casos omissos decorrentes da aplicação desta Ins-
trução Normativa serão dirimidos pela S ecretaria de Gestão e 
Inovação do Ministério da Gestão e da Inovação em S erviços 
Públicos, que poderá expedir normas complementares e dis-
ponibilizar informações adicionais, em meio eletrônico.
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Das Despesas e dos 
Recursos Orçamentários21

21.1. PTRES: 236688

21.2. Fonte de Recursos: 1001

21.3. Natureza da Despesa: 33913101

21.4. Plano Interno: 08458108003
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Da Desconexão 
do Sistema22

22.1. Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no 
decorrer da sessão pública, e persistir por tempo superior a 
dez minutos para o órgão ou a entidade promotora da licita-
ção, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente de-
corridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

23

23.1. É de responsabilidade da Administração, o acompanha-
mento, a supervisão e a fiscalização de todos os atos admi-
nistrativos do presente edital, podendo tomar providências 
em caso de eventuais irregularidades constatadas a qualquer 
tempo, ficando encarregada de designar agente público res-
ponsável por tomar providências decisões, acompanhar o trâ-
mite do concurso e executar quaisquer outras atividades ne-
cessárias ao bom andamento do certame até a homologação.

23.2. A Comissão Julgadora, a qualquer momento, poderá 
solicitar esclarecimentos e documentos complementares.

Disposições Gerais



59

23.3. Dúvidas e informações referentes ao presente edital po-
derão ser esclarecidas e/ou obtidas pelo e-mail licitacao@mds.
gov.br.

23.4. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Julgado-
ra e pelas Coordenação-Geral de Licitações e Contratos e Coor-
denação-Geral de Agricultura Urbana e Periurbana.

23.5. Anexos:

I - ANEXO A: DAS ETAPAS DO CONCURSO

II - ANEXO B - ATA DE REUNIÃO DOS MEMBROS DO GRUPO 
E/OU COLETIVOS PARA INDICAÇÃO DE REPRESENTANTE 
PARA O PRÊMIO AGRICULTURA URBANA

III - ANEXO C - INDICAÇÃO DE REPRESENTANTE DE EN-
TIDADE PRIVADA SEM FINS LUCRATIVOS PARA O PRÊMIO 
AGRICULTURA URBANA

IV - ANEXO D - RELATO DA EXPERIÊNCIA

V - ANEXO E - FORMULÁRIO DE AVALIAÇÃO DA INICIATIVA 
EM AGRICULTURA URBANA E PERIURBANA INICIATIVAS 
POPULARES

VI - ANEXO F - FORMULÁRIO DE AVALIAÇÃO DA INICIATIVA 
EM AGRICULTURA URBANA E PERIURBANA INICIATIVAS DE 
ASSESSORIA TÉCNICA

VII - ANEXO G- MODELO-PADRÃO DE FORMULÁRIO PARA 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO

mailto:licitacao%40mds.gov.br?subject=
mailto:licitacao%40mds.gov.br?subject=
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Anexo A
DAS ETAPAS DO CONCURSO

DATA ETAPA O QUE ACONTECE

17/10/2024 Publicação 
do Edital

Publicação do Edital no Diário 
Oficial da União, no site do Minis-
tério do Desenvolvimento e As-
sistência Social, Família e Com-
bate à Fome, no Portal Nacional 
de Contratações Públicas e na 
Plataforma Compras.gov.br.

Data 
provável:
25/10/2024

Orientações 
online

Realização de uma apresenta-
ção virtual (live) com o objetivo 
de passar orientações sobre as 
etapas de inscrição no prêmio. 
O vídeo ficará disponível para 
consulta no Canal do YouTube 
do Ministério do Desenvolvi-
mento e Assistência Social, Fa-
mília e Combate à Fome.

04/12/2024

Prazo para
impugnação 
do Edital pe-
los licitantes

A impugnação do Edital ou a so-
licitação de esclarecimento so-
bre os seus termos devem ser 
encaminhadas para o e-mail lici-
tacao@mds.gov.br, tendo como 
assunto “1ª EDIÇÃO DO PRÊMIO 
AGRICULTURA
URBANA”

Até 
09/12/2024

Encaminha-
mento da 
proposta

Recebimento das iniciativas por 
meio de preenchimento e envio de 
formulário eletrônico específico na 
Plataforma Compras.gov.br.
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A partir da
abertura da
sessão

Análise das
propostas

Comissão designada avalia as 
propostas.

Data 
provável: 
16/12/2024

Divulgação 
de resultado
preliminar

As respostas sobre impugna-
ção ou esclarecimentos do Edi-
tal serão realizadas por meio 
do e-mail licitacao@mds.gov.
br e o resultado preliminar será 
publicado no site do Ministério 
do Desenvolvimento e Assistên-
cia Social, Família e Combate à 
Fome.

3 dias 
(úteis)
para razão; 
3 dias (úteis) 
para con-
trarrazões; 
até 10 dias 
(úteis) para
decisão

Fase recursal Prazo necessário para razão, 
contrarrazão e decisão.

Data 
provável:
30/12/2024

Resultado 
da Seleção

Publicação no Diário Oficial da 
União do Resultado da Seleção 
e no site do Ministério do De-
senvolvimento e Assistência So-
cial, Família e Combate à Fome.

1º semestre 
de 2025

Cerimônia de 
Premiação

Cerimônia de premiação em 
evento híbrido, com apresenta-
ção das melhores iniciativas e 
lançamento da publicação.

* os prazos das etapas deste Edital poderão sofrer alterações a critério 
do MDS, exceto no que se refere aos prazos legal
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Anexo B
ATA DE REUNIÃO DOS MEMBROS DO GRUPO E/OU COLETIVOS 
PARA INDICAÇÃO DE REPRESENTANTE PARA O PRÊMIO AGRI-
CULTURA URBANA

Aos  do mês de  de  , às  [horá-
rio de início], na sede da   [nome 
da iniciativa], localizada em  

 [endereço completo], reuni-
ram-se os membros abaixo assinados, para discutir e deliberar 
sobre a indicação de um representante da iniciativa em agricul-
tura urbana e periurbana.

PRESENÇAS: *
[*Inserir o nome completo de todos os membros da iniciativa que 
participaram da reunião.]

ORDEM DO DIA: Indicação de um representante da iniciativa 
para fins de candidatura ao Prêmio Agricultura Urbana (Edital N. 
01/2024/MDS).

DELIBERAÇÕES:
Os membros da iniciativa, após análise e debate, chegaram a um 
consenso e indicaram   [nome  
Completo do Representante Indicado],  [Nacio-
nalidade],  [Estado Civil],     
[Profissão],  [Nº RG],  [Nº CPF], 
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residente e domiciliado na   [endereço 
completo com o CEP], para representante da iniciativa  

 [Nome da Iniciativa] no Prêmio 
Agricultura Urbana.

Não havendo mais nada a tratar, deu-se por encerrada a reunião, 
da qual eu,  [Nome Com-
pleto de quem redigiu a ata], secretário ad hoc da reunião, lavrei 
a presente ata, que foi lida, achada conforme e firmada por todos 
os presentes abaixo relacionados.

Conta Bancária para pagamento do Prêmio: Banco  
Agência  Conta  Variação 
 
Assinaturas dos presentes, incluindo a do membro indicado, com 
reconhecimento de firma em cartório ou via plataforma Gov.:

Nome:     CPF: 
Nome:     CPF: 
Nome:     CPF: 
Nome:     CPF: 
Nome:     CPF: 
Nome:     CPF: 
Nome:     CPF: 
Nome:     CPF: 
Nome:     CPF: 

Obs: Inserir documento oficial de identificação com foto e CPF (documento 
válido como RG, CNH e CTPS etc.) do representante da iniciativa (no final do 
Anexo B)

https://www.gov.br/governodigital/pt-br/identidade/assinatura-eletronica
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Anexo C
INDICAÇÃO DE REPRESENTANTE DE ENTIDADE PRIVADA SEM 
FINS LUCRATIVOS PARA O PRÊMIO AGRICULTURA URBANA

Eu,  [Nome Completo], na qua-
lidade de dirigente máximo da entidade  
[Nome da Entidade], inscrita sob número de CNPJ   

, indico   [Nome Completo do Re-
presentante Indicado],  [Nacionalidade]  
[Estado Civil],     [Profissão],  
[Nº RG],  [Nº CPF], residente e domici-
liado na   [endereço comple-
to com o CEP], para representante da iniciativa  

 [Nome da Iniciativa] no Prêmio 
Agricultura Urbana - Edital N. 01/2024/MDS.

Conta Bancária para pagamento do Prêmio: Banco  
Agência  Conta  Variação 

Local, Data.

Assinaturas dos presentes, incluindo a do membro indicado, com 
reconhecimento de firma em cartório ou via plataforma Gov.:

Nome do Dirigente:     CPF.: 
Nome do Indicado:     CPF.: 

Obs: Inserir comprovante atualizado do registro no CNPJ, documento oficial 
de identificação com foto e CPF (documento válido como RG, CNH e CTPS 
etc.) do representante da iniciativa (no final do Anexo C).

https://www.gov.br/governodigital/pt-br/identidade/assinatura-eletronica
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Anexo D
RELATO DA EXPERIÊNCIA
TÍTULO DO RESUMO (ATÉ 200 CARACTERES COM ESPAÇO)

EIXO / CATEGORIA DA INICIATIVA:
Localização da iniciativa (endereço completo):

Autores/as: a indicação de autores deve se dar por ordem de au-
toria, sendo permitido o número máximo de seis autores, escritos 
nos nomes completos com letras maiúsculo-minúsculas. Alinha-
mento do texto centralizado.

Filiação: A indicação à qual o trabalho está vinculado, seja orga-
nização de sociedade civil, coletivo e/ou instituição envolvida, 
deve se dar pelo nome completo por extenso e sigla em parênte-
ses, seguido da cidade, estado e país. No caso de mais de uma 
vinculação, citar os dados das demais na linha logo abaixo ao da 
primeira e atendendo à formatação citada no item anterior. Cada 
filiação receberá um numeral sobrescrito no início, vinculado ao 
respectivo autor. Alinhamento do texto à margem esquerda.

Resumo: deve conter no mínimo 250 palavras e no máximo 500 
palavras, incluindo referências bibliográficas. O texto deve ser 
estruturado em seis sessões: Introdução; Objetivos; Descrição 
da iniciativa (local, tempo de atuação, equipe, público-alvo, ma-
teriais, método-ação, e especialmente, conteúdos relativos aos 
critérios de pontuação); Resultados; Considerações finais. Não 
colocar figuras, gráficos, tabelas ou imagens no texto.

A formatação do arquivo deve seguir as seguintes orientações: 
fonte Arial, tamanho 10, cor preta, espaçamento simples. O título 
e títulos de seções devem estar centralizados, com letra maiús-
cula, em negrito e em fonte Arial, fonte 10.
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Referência bibliográfica: seguir formato ABNT vigente.

Palavras-chave: indicar de 3 a 5 palavras separados por ponto e 
vírgula.

Fonte(s) de financiamento/apoio: crédito a órgãos financiadores/
apoiadores da iniciativa, se pertinente. No caso de inexistência 
de financiamento, os/as autores/as deverão indicar neste cam-
po: “Trabalho sem financiamento/apoio’’.

Conflito de interesses: Os/as autores/as devem informar qual-
quer potencial conflito de interesse, incluindo interesses políticos 
e/ou financeiros associados a patentes ou propriedade, provisão 
de materiais e/ou insumos e equipamentos provenientes de em-
presas ou organizações do setor privado de caráter comercial. 
No caso de inexistência de conflito, os/as autores/as deverão 
indicar neste campo: “Não há conflito de interesse a declarar.”

Anexos:
Materiais gráficos em formato digital tais como cartazes, fol-
ders, fotografias, folhetos, matérias de jornal, print de páginas 
da internet ou similares. A inserção se dará em um arquivo único, 
compilado, com no máximo 10 páginas, com resolução adequada 
para visualização em tela; e/ou

Link para o vídeo descrevendo a iniciativa - que deverá ter, ideal-
mente, até 2 (dois) minutos de duração. Caso exceda esse tem-
po, a avaliação considerará apenas os primeiros 2 (dois) minutos, 
ou o tempo indicado do vídeo de até 2 (dois) minutos. Além dis-
so, o vídeo deverá estar hospedado publicamente em uma plata-
forma virtual, como YouTube ou Vimeo; e/ou

Links para acesso às redes sociais, quando houver.

66
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Anexo E
FORMULÁRIO DE AVALIAÇÃO DA INICIATIVA EM 
AGRICULTURA URBANA E PERIURBANA INICIATIVAS 
POPULARES

Título da Iniciativa:

1. Descreva sobre o Impacto Socioterritorial: A iniciativa contribui 
significativamente para a redução das desigualdades e melhoria 
do sistema alimentar urbano em territórios em áreas de vulnera-
bilidade e risco social? (até 50 palavras)

2. Descreva sobre o Engajamento e Participação Comunitária: 
A iniciativa demonstra efetiva atuação em parceria com outros 
atores do território na concepção, no planejamento e na execu-
ção das atividades? (até 50 palavras)

3. Descreva sobre a Aderência às linhas de atuação do Progra-
ma Nacional de Agricultura Urbana e Periurbana: produção de 
base agroecológica ou orgânica; beneficiamento, abastecimento 
e comercialização de produtos da agricultura urbana e periur-
bana; gestão de resíduos sólidos orgânicos ao longo da cadeia 
produtiva; educação alimentar, nutricional e ambiental; assis-
tência e fortalecimento de capacidades produtivas, técnicas e 
gerenciais das agricultoras e dos agricultores urbanos e periur-
banos; processos formativos e construção do conhecimento e 
da informação; proteção e conservação do meio ambiente, da 
biodiversidade e dos mananciais para a promoção da qualida-
de ambiental em áreas urbanas e periurbanas; recuperação de 
áreas degradadas e manutenção e manejo sustentável de áre-
as verdes integradas à produção de alimentos; promoção de 
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tecnologias de reuso de água, de captação de água de chuva e 
de revitalização de rios, córregos e nascentes urbanas; pesqui-
sa, desenvolvimento e inovação; e apoio a iniciativas pedagógi-
cas e comunitárias. (até 50 palavras)

4. Descreva sobre a Diversidade e Inclusão: A iniciativa promove 
justiça e inclusão social, destacando-se pelo envolvimento de 
grupos vulneráveis como juventudes, mulheres, população ne-
gra, LGBTQIAPN+, pessoas com deficiência, indígenas, quilom-
bolas, ribeirinhos, residentes de periferia entre outras vulnerabi-
lidades? (até 50 palavras).

5. Descreva sobre a Adequação, clareza e consistência: A des-
crição da iniciativa apresenta introdução, objetivos, metodolo-
gia, resultados e considerações finais alinhados ao eixo do Edi-
tal? (até 50 palavras)

6. Descreva sobre a Replicabilidade: As tecnologias sociais de-
senvolvidas pela iniciativa são replicáveis em outros contextos 
similares ou aplicáveis em políticas públicas? (até 50 palavras)

7. Informar o nome da Cidade da iniciativa: A iniciativa atende 
territórios priorizados pela Estratégia Alimenta Cidades? (Sim ou 
Não) Relação das Cidades prevista em https://www.gov.br/mds/
pt-br/acoes-eprogramas/promocao-da-alimentacao-adequada-
-e-saudavel/alimenta-cidades
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8. Comprovação dos resultados da iniciativa por meio de pro-
cessos avaliativos (análise e conclusão de prestação de contas 
de alguma parceria com entes públicos ou privados ou por meio 
de relatórios de monitoramento e avaliação desses instrumentos 
de parceria) e de indicadores produzidos (número de pessoas 
beneficiadas, quantidade de resíduos orgânicos compostados, 
quantidade de alimentos produzidos, dentre outros) (até 50 pa-
lavras e relatórios anexos)
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Anexo F
FORMULÁRIO DE AVALIAÇÃO DA INICIATIVA EM AGRICUL-
TURA URBANA E PERIURBANA INICIATIVAS DE ASSESSORIA 
TÉCNICA

Título da Iniciativa:

1. Descrever sobre o Impacto Socioterritorial: A iniciativa contri-
bui significativamente para a redução das desigualdades e da 
melhoria do sistema alimentar urbano em áreas de vulnerabilida-
de e risco social? (até 50 palavras)

2. Descrever sobre a Aderência às linhas de atuação do Progra-
ma Nacional de Agricultura Urbana e Periurbana: produção de 
base agroecológica ou orgânica; beneficiamento, abastecimento 
e comercialização de produtos da agricultura urbana e periur-
bana; gestão de resíduos sólidos orgânicos ao longo da cadeia 
produtiva; educação alimentar, nutricional e ambiental; assis-
tência e fortalecimento de capacidades produtivas, técnicas e 
gerenciais das agricultoras e dos agricultores urbanos e periur-
banos; processos formativos e construção do conhecimento e 
da informação; proteção e conservação do meio ambiente, da 
biodiversidade e dos mananciais para a promoção da qualida-
de ambiental em áreas urbanas e periurbanas; recuperação de 
áreas degradadas e manutenção e manejo sustentável de áreas 
verdes integradas à produção de alimentos; promoção de tec-
nologias de reuso de água, de captação de água de chuva e de 
revitalização de rios, córregos e nascentes urbanas; pesquisa, 
desenvolvimento e inovação; e apoio a iniciativas pedagógicas e 
comunitárias. (até 50 palavras)
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3. Descrever sobre a Capacidade de Atuação em Rede: A asses-
soria demonstra efetiva atuação em parceria com outros atores 
do território? Esses atores envolvidos incluem grupos vulneráveis 
como juventudes, mulheres, população negra, LGBTQIAPN+, pes-
soas com deficiência, indígenas, quilombolas, ribeirinhos, residen-
tes de periferia entre outras vulnerabilidades? (até 50 palavras) 

4. Descrever sobre o Protagonismo da Comunidade: A asses-
soria implementa suas atividades com o co-protagonismo dos 
agentes locais do território, na concepção, no planejamento e na 
execução das atividades? (até 50 palavras)

5. Descrever sobre a Popularização do Conhecimento: A iniciati-
va facilita efetivamente o compartilhamento e a troca de saberes 
entre os membros da comunidade, utilizando métodos acessí-
veis e inclusivos? (até 50 palavras)

6. Descrever sobre a Adequação, clareza e consistência: A des-
crição da iniciativa apresenta introdução, objetivos, metodolo-
gia, resultados e considerações finais alinhados ao eixo do Edi-
tal? (até 50 palavras)

7. Descrever sobre a Replicabilidade: As tecnologias sociais de-
senvolvidas pela iniciativa são replicáveis em outros contextos 
similares ou aplicáveis em políticas públicas? (até 50 palavras)
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8. Informar o nome da Cidade da iniciativa: A iniciativa atende 
territórios priorizados pela Estratégia Alimenta Cidades? (Sim ou 
Não) Relação das Cidades prevista em https://www.gov.br/mds/
pt-br/acoes-eprogramas/promocao-da-alimentacao-adequada-
-e-saudavel/alimenta-cidades

9. Comprovação dos resultados da iniciativa por meio de pro-
cessos avaliativos (análise e conclusão de prestação de contas 
de alguma parceria com entes públicos ou privados ou por meio 
de relatórios de monitoramento e avaliação desses instrumentos 
de parceria) e de indicadores produzidos (número de pessoas 
beneficiadas, quantidade de resíduos orgânicos compostados, 
quantidade de alimentos produzidos, dentre outros) (até 50 pa-
lavras e relatórios anexos)
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Anexo G
MODELO-PADRÃO DE FORMULÁRIO PARA INTERPOSIÇÃO DE 
RECURSO

RECURSO CONTRA DECISÃO RELATIVA AO RESULTADO DO EDI-
TAL DE SELEÇÃO PÚBLICA para o “Prêmio Agricultura Urbana”, 
constante no Edital MDS Nº 01/2024, publicado pelo Ministério do 
Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome.

Eu,  [Nome Completo]    [Nacionalidade]  
 [Estado Civil], RG CPF

 residente à   [en-
dereço completo com o CEP], na qualidade de representante da 

 [Nome da Iniciativa em Agricultu-
ra Urbana e Periurbana], para concorrer ao Prêmio Agricultura Ur-
bana, apresento recurso junto à Comissão Julgadora do Edital de 
Seleção Pública MDS Nº 01/2024 contra a decisão da mesma.

A decisão objeto de contestação refere-se ao resultado preliminar 
da seleção.

I – DOS MOTIVOS: (expor, neste campo, os motivos pelos quais há 
discordância em relação à decisão da comissão julgadora).

Os argumentos com os quais contesto a referida decisão são (limi-
te máximo de 200 palavras):
.................................................................................................................

Se necessário anexe documentos, referências e/ou outras fontes 
externas, listando-as abaixo:
..................................................................................................................
..................................................................................................................
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II – DO PEDIDO: REQUER-SE, portanto, que a comissão julgadora 
aprecie os motivos da discordância em relação à decisão e emita 
nova decisão.

..........................., ...... de...................... de 2024.




